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  APRESENTAÇÃO


  Apresentar em poucas palavras a última obra do colega João Antonio da Silva Filho pode não fazer jus ao esforço intelectual do autor na produção do seu longo texto. A Era do Direito positivo – Reflexões sobre Política, Sociedade, Estado e Direito revela, já em seu título, as tensões que perpassam os debates acadêmicos na área jurídica. Ao denotar um período histórico pela prevalência do Direito positivo, o autor parece insistir no inglório esforço de síntese que marca a ciência do Direito desde o século XIX. No entanto, ao enfrentar a fragmentação dos interesses e a incorporação do conflito no ordenamento jurídico, o autor revela a dificuldade de uma obra teórica fechada e nos propõe reflexões sobre a Política, a Sociedade, o Estado e o Direito, indicando, já de início, o caminho de investigação que propõe no livro.


  João Antonio pensa o Direito como homem público, a partir de uma trajetória que começa na militância política nas comunidades de base da Igreja Católica e na área sindical, que passa pela construção de um partido político popular e de massa, e que culmina no exercício da função legislativa, seja como Deputado Estadual por São Paulo, seja como Vereador na cidade que o adotou. Além disso, traz a experiência do Secretário Municipal que, no exercício de uma função executiva, teve como responsabilidade principal construir os consensos necessários para a aprovação dos projetos de interesse da cidade no Parlamento. E, por fim, incorpora a reflexão do Conselheiro do Tribunal de Contas que, no exercício independente da função fiscalizadora, tem como missão zelar, entre outras coisas, pela higidez do ordenamento jurídico e do Direito positivo.


  Fica claro que, na sua longa trajetória pública, o autor sempre teve contato direto com a matéria bruta da sua reflexão, procurando refiná-la nos bancos acadêmicos, onde obteve o título de mestre em Filosofia do Direito com dissertação sobre sua principal referência teórica, o jusfilósofo italiano Norberto Bobbio. Sublinhar o percurso de vida do autor não significa, no caso do João Antonio, uma simples digressão sobre sua biografia e itinerário de formação. Trata-se de valorizar a obra que ora se apresenta como o esforço de reflexão de um militante político que forja sua consciência no processo de luta pelo Direito e que tenta expressar, em um momento mais maduro da sua vida, uma visão particular sobre o fenômeno jurídico a partir de uma leitura singular que ilumina os marcos do positivismo com reflexões sobre a Política, a Sociedade e o Estado.


  Boa leitura!


  Luís Fernando Massonetto
Professor Doutor de Direito Econômico
da Universidade de São Paulo


  INTRODUÇÃO À 2ª EDIÇÃO


  Com prazer, trago ao público a 2ª edição desta obra, cujas provocações filosóficas não pretendem o consenso. Seu objetivo é alimentar inquietações, questionamentos e incentivar o contraditório como instrumento do novo.


  O ponto de partida deste trabalho é um conceito filosófico de premissa instigante, da lavra do pensador francês Gilles Deleuze (1925-1995): na vida tudo é diferente e tudo é uma constante repetição. Diferente porque nada se repete com o exato conteúdo da coisa ou do fato anterior e, repetição, porque vivemos de referenciais. Os feitos positivos ou negativos são paradigmas para as criações futuras – que não deixam de ser uma repetição aperfeiçoada daquilo que no passado já foi presente.


  Deleuze nos alerta que o ciclo de criação só é possível quando se tem um conceito preciso do objeto de análise, pois não notaríamos as repetições e muito menos as diferenças sem um conceito exato da coisa ou do fato em questão.


  No processo dialético, filosofar é criar conceito para projetar algo novo. Um novo nascido do contraditório que é, necessariamente, diferente. É o velho, questionado e contraditado, servindo de modelo para o novo. E um novo ciclo movimenta as inevitáveis e progressivas transformações.


  Foi pensando em contradição, transformação, novidade e perenidade que escolhi para este livro o título A Era do Direito positivo – Reflexões sobre Política, Estado, Sociedade e Direito.


  Entendo a Política e o Direito como ciências interdependentes. A Política é a forma que os indivíduos encontraram para viabilizar a organização coletiva harmoniosa. Harmonia, sinônimo de “equilíbrio, ordem, acordo, concórdia, consonância, entendimento ou conciliação”, diz tudo em matéria de desejo coletivo.


  O Direito, em particular a vertente “Direito positivo”, é o instrumento que a sociedade maneja paralelamente ao poder político para a busca constante da convivência harmônica na sociedade. No fundo, o Direito positivado – ou ‘códigos’ especialmente – com direitos fundamentais constitucionalizados, é o que viabiliza o pacto social que propicia a todos o princípio da segurança jurídica.


  Nesta obra o leitor encontrará uma abordagem direta sobre positivismo jurídico, Política, democracia, Estado, cidadania, Direito, constitucionalismo e justiça.


  Abro o primeiro capítulo conceituando a Política, traçando um paralelo comparativo do significado e da origem do termo com seu conceito nos tempos contemporâneos. Na conclusão do capítulo, acompanho a corrente doutrinária que a vê como uma atividade inerente à sociabilidade humana. Não há Estado nacional cuja organização ocorra apartada da Política.


  Os temas democracia e cidadania são abordados para justificar a explícita defesa que faço do Estado Democrático de Direito. Nos tempos contemporâneos não é possível tergiversar: o Estado Democrático de Direito é o melhor formato de organização estatal que a humanidade construiu para organizar a sua complexa diversidade social. Em uma escala progressiva, este modelo de organização faz a diferença no plano geopolítico, sendo um fator motivador para a construção de ambientes politicamente saudáveis entre as Nações.


  É fato que não se pode falar de democracia sem abordar o conceito de cidadania, pois não existe democracia sem cidadãos livres, limitados apenas pelo autodesejo de pactuar regras de convivência capazes de viabilizar a vida em comunidade.


  Trago ao debate um conceito de Estado que vai além do clássico modelo centrado no trinômio “povo, território e soberania”. Procuro ampliar uma reflexão sobre o papel do Estado moldado pelo constitucionalismo contemporâneo, palco da concretização dos direitos fundamentais como a resultante do anseio social na busca constante por justiça.


  A partir do estudo de obras de diversos autores, de diferentes matizes ideológicos e com expectativas de mundo diferenciadas, procuro oferecer um panorama de ideias com relativa amplitude. Embora atribua valor natural à chamada “neutralidade científica”, adianto que, nesta obra, aplico boa dosagem de visão particular sobre os temas abordados. Por óbvio, não alimentaria a pretensão de apresentá-la como sendo única e absolutamente verdadeira.


  Vivemos uma realidade social dominada pelo pragmatismo: a obsessão dos ricos pelo acúmulo sem limites de bens materiais para a “garantia da felicidade” e a necessidade dos pobres na constante “luta pela sobrevivência”. Nesse ambiente dualista, vejo a necessidade de forçar uma reflexão mais ampla e mais complexa sobre os temas centrais desta obra como forma de introduzir o debate sobre valores.


  Não há Estado sem uma sociedade organizada. Não há sociedade organizada de modo harmonioso sem valores morais e culturais modelando as condutas dos indivíduos. Por fim, é impossível a organização sem normas do Direito balizadoras de condutas aceitáveis.


  Para esta nova edição, eu acrescentei um novo capítulo com dois textos. Ambos aprofundam a discussão sobre os rumos da democracia no mundo frente à crise de representatividade dos modelos tradicionais de organização na sociedade informacional.


  Que leitores e leitoras sintam-se num ambiente de provocação filosófica ao lerem esta obra. Convirjam e divirjam, contraditem e repensem o aqui feito. Este é o objetivo deste livro.


  Esta é a intenção. Este é o caminho que tracei. Boa leitura!


  João Antonio
São Paulo, 2019


  CAPÍTULO I



  A POLÍTICA


  O homem é, por sua natureza, como dissemos desde o começo ao falarmos do governo doméstico e do dos escravos, um animal feito para sociedade civil. Assim, mesmo que não tivéssemos necessidade uns dos outros, não deixaríamos de desejar viver juntos. Na verdade, o interesse comum também nos une, pois cada um aí encontra meios de viver melhor. Eis, portanto, o nosso fim principal, comum a todos e cada um em particular. Reunimo-nos, mesmo que seja só para por a vida em segurança. A própria vida é uma espécie de dever para aqueles a quem a natureza a deu e, quando não é excessivamente cumulada de misérias, é um motivo suficiente para permanecer em sociedade. Ela conserva ainda os encantos e a doçura neste estado de sofrimento, e quantos males não suportamos para prolongá-la! (Aristóteles)1


  1.1 A POLIS COMO ESPAÇO DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA


  Não existe uma data precisa de quando se formou a primeira sociedade politicamente organizada, entendida como uma relação assimétrica em que um, ou alguns, governam e a grande maioria é governada. Como escreve Nelson Nery Costa, este período pode ter sido em Jericó, na Palestina, onde se encontrou uma velha muralha de pedra, dez mil anos atrás, supondo-se ter abrigado três mil habitantes2.


  A diferença é que antes a organização se dava em aldeias, tribos ou clãs. Neste período o chefe só se mantinha no comando se, de fato, representasse os interesses de todo o seu grupo. Nelson Nery, na obra citada, fala de outras cidades da Palestina que inauguraram formas de organização e também no Egito. Pelos registros fragmentados pesquisados, tais experiências resultaram em grande concentração de poder e exteriorizaram uma profunda diferenciação social, em que a maioria produzia para uns poucos viverem confortavelmente.


  A história indica a existência também de sociedades políticas organizadas no subcontinente indiano, na China e na Mesoamérica. Estas experiências apresentavam uma característica semelhante: um modo verticalizado de organização comunitária. Até onde os registros históricos nos permitem analisar com maior precisão, o alvorecer de modelos definidos de organizações políticas, com repercussões para além do seu tempo, foi mesmo na Grécia Antiga, na chamada Polis grega3 – cidade-estado. Inicialmente, estas foram governadas por monarquias, depois sucedidas por governos aristocráticos e com algumas experiências democráticas, como foi o caso de Atenas.


  Estes experimentos de organização social projetaram para a humanidade uma nova maneira de ver a Política. A ideia de atribuir ao sobrenatural tudo aquilo que fugia ao alcance do raciocínio humano perde importância na conformação do saber filosófico. Os registros do pensamento filosófico vivido na Grécia Antiga demonstram que a mitologia e a força dos deuses, utilizadas por um longo período como meio de legitimação do poder, cedem, paulatinamente, espaço à razão. Esta introduz no formato de pensamento humano novos conceitos de virtude, de justiça, de verdade, de equidade e de juízo de ponderação.


  A partir de uma composição da ideia a priori e do empirismo, conclui-se em formulações filosóficas impulsionadoras da própria organização política que faz nascer a Polis, embrião daquilo que, no seu processo evolutivo, originou o conceito do que hoje chamamos de Estado.


  Atenas, sem dúvida, foi a cidade que mais contribuiu para a construção do que chamamos de Ciência Política. A experiência das Ágoras, o “povo” decidindo em praça pública, em que pese o reduzido número de cidadãos credenciados a participar das assembleias, representou um feito que rompeu com paradigmas tradicionais e forçou profundas mudanças no modo de ver o papel do “Estado”, dos seus dirigentes e, principalmente, na relação governo e governados.


  Para uma época em que o inexplicável, aquilo que fugia à esfera da percepção humana, virava “responsabilidade dos deuses”, o estabelecer de um padrão racional para a arte de governar foi um feito que marcou a história da humanidade – com forte repercussão futura.


  Norberto Bobbio, em sua clássica obra “Estado, Governo e Sociedade”, cita um discurso de Péricles (429 a.C.), grande orador antigo, um dos líderes da democracia ateniense. Nesse discurso, que reproduzo abaixo, ainda no século 500 a.C. o tribuno abordou temas como direitos dos cidadãos, igualdade formal, a importância de uma lei maior pactuada (hoje Constituição), respeito àqueles que ocupam postos de comando e a contrapartida destes para com seus cidadãos. Eram assuntos considerados de importância vital para aquele experimento democrático.


  Uso a referida citação para demonstrar que há progresso da humanidade em relação aos temas objeto deste livro. É fato, no entanto, que conceitos e aperfeiçoamentos ainda são alvos de grandes disputas ao longo da história, destacadamente, nos tempos atuais.


  Leia a seguir um trecho do discurso de Péricles à época:


  Temos uma Constituição que não emula as leis dos vizinhos, na medida em que servimos mais de exemplo aos outros do que de imitadores. E como ela é dirigida de modo a que os direitos civis caibam não a poucas pessoas, mas à maioria, ela é chamada de democracia: diante das leis, naquilo que diz respeito aos interesses privados, a todos cabe um plano de paridade, enquanto no que diz respeito à consideração pública na administração do Estado, cada um é escolhido conforme tenha se destacado num determinado campo, não por ser proveniente de uma determinada classe social, mas, sim, por aquilo que vale. E, no que diz respeito à pobreza, se alguém é capaz de fazer algo de bom para a cidade, não será impedido de fazê-lo pela obscuridade de sua posição social. Conduzimo-nos livremente nas relações com a comunidade e em tudo o que diz respeito à vida privada dos nossos concidadãos, sem nos ressentirmos com os nossos vizinhos se ele age como lhe apraz e sem fazermos reprovações, que embora inócuas, lhe causaria desgosto. Ao mesmo tempo em que evitamos ofender os outros em nosso convívio privado, em nossa vida pública estamos impedidos de violar as leis sobretudo por causa de um temor reverente, em obediência aos que estão nos postos de comando e às instituições destinadas a proteger os que sofrem injustiças, e em particular às leis que, embora não escritas, trazem os transgressores uma desonra por todos reconhecida.


  1.2 A ETIMOLOGIA DOS TERMOS POLÍTICO E POLÍTICA (POLITIKÓS E POLITIKÉ)


  Mesmo reconhecendo que a Grécia não foi a pioneira na forma de organização política vivenciada pelos antigos, atribui-se àquela sociedade a etimologia da palavra Política. Como afirma Aristóteles em sua obra – A Política4: “A sociedade que se formou da reunião de várias aldeias constitui a Cidade, que tem a faculdade de bastar a si mesma, sendo organizada não apenas para conservar a existência, mas também para buscar o bem estar”.


  Veja que o termo Política tem origem na Polis que, para os antigos, quer dizer cidade, daí o termo Politiké, que significa “Política em Geral”, e Politikós, que busca classificar aqueles cidadãos cuja ação é a arte de fazer Política. Politiké (Política) então ganha, já na sua origem, o desígnio de se tornar instrumento da organização da sociedade no sentido facilitador de uma melhor convivência harmoniosa de todos os moradores da Polis. Na obra citada acima, o estagirita deixa bem claro tanto a origem do termo quanto o seu significado prático, ao afirmar5:


  (…) As sociedades domésticas e os indivíduos não são senão as partes integrantes da Cidade, todas subordinadas ao corpo inteiro, todas distintas por seus poderes e suas funções, e todas inúteis quando desarticuladas, semelhantes às mãos e aos os pés que, uma vez separados do corpo, só conservam o nome e a aparência, sem a realidade, como uma mão de pedra. O mesmo ocorre com os membros da cidade: nenhum pode bastar-se a si mesmo. Aquele que não precisa dos outros homens, ou não pode resolver-se a ficar com eles, ou é um deus, ou um bruto. Assim, a inclinação natural leva os homens a este gênero de sociedade.


  Com o passar do tempo as palavras também sofrem adequações. Estes efeitos polissêmicos influenciam os significados das palavras e, por consequência, os conceitos das coisas e dos fatos. Estas mutações ou adequações linguísticas têm como consequência formatar os ajustes históricos e, junto com eles, forjar novos conceitos que registram os fatos e promovem a evolução histórica. Faz bem aos amantes do saber, principalmente em se tratando de ramos das ciências que envolvem certos graus de subjetividade, como é o caso da Política, acompanhar a evolução histórica dos fatos, bem como o seu significado em cada época.


  No caso da Política e do seu significado etimológico, como se pode notar, nas variáveis e evoluções históricas, mudaram comportamentos, mas estes não tiveram o condão de alterar aquilo que ela tem de fundamental – o seu conceito. A Política, nos tempos contemporâneos, continua sendo a expressão de uma sociedade política organizada, como nos tempos antigos.


  De fato, o que mudou foi sua complexidade. Na contemporaneidade, a Política, na sua essência científica, é um meio pelo qual as forças sociais que atuam em um determinado Estado se articulam para disputar, conduzir, controlar e, para aqueles que conseguem alcançar seus objetivos, manter-se no poder. Se antes, como vimos nas definições aristotélicas, a Política era o que definia a organização da vida nas cidades em todos os seus aspectos, nos tempos contemporâneos continua a ser a principal forma de organização dos chamados Estados nacionais.


  1.3 POLÍTICA PARA ALÉM DOS ESPAÇOS ESTATAIS E PARTIDÁRIOS


  Entendo que na contemporaneidade o conceito de Política passa por uma ampliação. Fazendo um desdobramento deste conceito clássico e amplo da Política, pode-se dizer que esta se estende para toda e qualquer iniciativa organizacional associativa independente do Estado.


  Como se sabe, principalmente nos Estados Democráticos, indivíduos se juntam em associações diversificadas. Associar-se é um meio eficaz para o indivíduo romper seu isolamento e, de modo mais eficiente, alimentar suas expectativas positivas de um viver melhor. Tais organizações – sindicatos, segmentos empresariais, associações de moradores, ONGs e até os grupos que se organizam pelas redes sociais via internet – dentro de suas especificidades, sempre estarão buscando formas eficientes de interação, não somente para alcançar os seus fins específicos, mas também para, na integração de afinidades, buscar influenciar o poder político.


  Consequentemente, a sua forma de organização interna, as regras de comportamentos e seus padrões morais – aqueles que convencem e reúnem o seu público alvo – já nas suas especificidades focais, projetam, mesmo que sem um contorno definitivo, um tipo de organização política desejada. Não há legitimidade política que se sustente sem que se leve em conta este tipo de organização horizontal da sociedade.


  É nesta relação dialética permanente, na busca por espaço de poder, processada na soma das “micro-ações” sociais e políticas, que se conformam os referenciais para a disputa de hegemonia. Por outro lado, essa horizontalidade, expressão organizada de segmentos sociais que se juntam voluntariamente na busca de ampliar ou consolidar conquistas, força a positivação de direitos para fazer com que seus interesses sejam institucionalizados, ou seja, colocar nos Códigos (no Direito positivado) é o mecanismo adequado e eficiente para, na diversidade, a sociedade organizada influenciar o poder estatal na sua autodefesa.


  Portanto, a Política não deve ser entendida como sendo apenas o espaço de organização partidária, cujo fim específico é a disputa eleitoral. As disputas reais de poder passam por modos de organização, partidários ou não, cujas conquistas objetivas se expressam nas normas de Direito positivo que a cada dia se transformam, obedecendo a correlações de força atuantes no interior de cada Estado.


  Por isso, é aceitável estender o conceito da Política como sendo toda e qualquer ação que tem como objetivo a organização de um coletivo de indivíduos visando um objetivo comum. Afinal, o Estado e as organizações das sociedades de interesses particulares são uma realidade dos tempos contemporâneos. Cada um – Estado e entidades para fins específicos, principalmente aquelas com finalidade coletiva – cumprindo funções distintas e, às vezes, defendendo interesses contraditórios, caminha em um mesmo rumo, o da ampliação dos direitos como mecanismos de compor os interesses individuais e coletivos na busca da harmonia social. Sem embargo, nesta complexa luta dos indivíduos para se fazer representados, todos buscam, nas normas positivas de interesse geral, de alguma forma, cada qual com sua especificidade, influenciar os rumos do poder político. Esta dinâmica é que faz da Política e da Ciência do Direito “irmãs siamesas” e que torna Direito, gostemos ou não, expressão da correlação de forças presente em um determinado Estado.


  1.4 O PODER E A POLÍTICA


  O conceito de poder vem do latim, possum, que poderá ser traduzido por “ser capaz de”. O termo poder está associado às palavras deliberar, agir, determinar, forçar, compor, mandar. Estas palavras estão diretamente associadas à arte de comandar – que na sua definição genérica pode ser concebida como “a capacidade de alguém ou de uma instituição levar um indivíduo ou um grupo de indivíduos fazer (em) ou deixar de fazer (em) algo”.


  O poder está presente em várias esferas de atuação na sociedade: na família, com rara exceção, o poder é paternal ou maternal; nas associações, por um corpo diretivo ou um presidente credenciado para defender os seus associados; em uma sociedade empresarial, um dono ou um colegiado dirigido por um executivo que define estratégias e comanda o seu corpo funcional; nas igrejas, por uma hierarquia que, em nome de Deus, impõe regramentos dogmáticos a serem obedecidos e seguidos por todos os seus fiéis; em um partido político, pelo seu diretório ou comandante supremo e nos Estados por várias formas de governo. Enfim, onde existirem humanos reunidos, o fator poder, conforme o conceito acima descrito, sempre se fará presente para ordenar e harmonizar a convivência coletiva.


  Estamos sempre na busca de exercer certo tipo de poder, às vezes conscientes, outras vezes agindo por instinto. O poder é exercido, seja para impor uma vontade a outrem, seja para compor interesses diferentes e até mesmo divergentes ou para fazer valer uma norma coletiva capaz de promover a harmonia nas relações humanas. O fato é que a relação de poder é um fator inerente à vida em sociedade.


  O poder, quase sempre, é exercido sem que a parte submissa perceba, ou seja, na maioria das vezes, o poder é imperceptível. A sutileza no exercício do poder é um fator importante na relação de mando, pois envolver a parte submissa na engrenagem dominante como se fosse parte do todo, como se o projeto dominante fosse dela, é a melhor maneira de dar ao poder constituído uma eficácia duradoura.


  O poder não se edifica em uma relação isolada. Ele está sempre relacionado a uma teia de sustentação, e esta sustentação, a depender de sua força, é o que lhe dará consistência e longevidade. Quanto mais claros os objetivos dos detentores do poder, mais facilidades terão de convencimento de uma rede de colaboradores. É esta rede, tecida com fortes argumentos de sustentação, que faz o poder consistente; sem ela, nenhum tipo de poder se sustenta por longos períodos.


  Falamos aqui de poder em geral, qualquer que seja ele: aquele exercido em uma empresa, em uma família, em um sindicato, nas igrejas, ou seja, em todos os círculos de convivência humana. Mas para efeito deste trabalho, o que interessa é o poder político. Dele, todos os demais são dependentes, com maior ou menor intensidade. É do poder político a maior interferência em dois elementos fundamentais que homens e mulheres buscam ao longo de toda a história da humanidade: a liberdade e a igualdade.
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